
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 930.818 - BA (2016/0149410-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JORGE NASCIMENTO SACRAMENTO 
ADVOGADO : NÍVIA CARDOSO GUIRRA E OUTRO(S) - BA019031 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO COM 
BASE NO ARTIGO 543-C, § 7º, DO CPC/1973. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DEVOLUÇÃO À ORIGEM 
PARA PROCESSAMENTO COMO AGRAVO INTERNO. PRECEDENTES DA 
CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ firmou o posicionamento de que o recurso previsto no 
artigo 544 do CPC/1973 deve ser devolvido ao Tribunal a quo para que seja 
apreciado como agravo interno, eis que a interposição desse recurso contra decisão 
que nega seguimento ao recurso especial apoiada no art. 543-C, § 7º, do CPC/1973, 
não constitui erro grosseiro.
2. Caberá ao Tribunal de origem ponderar sobre a correta subsunção da tese 
repetitiva ao caso concreto, sendo o agravo interno o único recurso cabível para 
sanar eventual equívoco do órgão julgador da origem (QO no Ag 1.154.599/SP, 
Corte Especial, Relator Ministro Cesar Asfor Rocha, julgado em 16/2/2011, DJe 
12/5/2011).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 930.818 - BA (2016/0149410-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JORGE NASCIMENTO SACRAMENTO 
ADVOGADO : NÍVIA CARDOSO GUIRRA E OUTRO(S) - BA019031 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Jorge Nascimento Sacramento contra 

decisão do Presidente do Superior Tribunal de Justiça que determino a remessa dos autos ao 

Tribunal de origem para que proceda a análise do agravo em recurso especial como agravo 

interno, tendo em vista o entendimento firmado pela Corte Especial no AgRg no AREsp 

260.033/PR.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o recorrente o desacerto da decisão 

proferida, na medida em que divergência pretoriana questionada não leva em consideração o 

julgamento do recurso especial repetitivo 1.326.114/SC, tido como fundamento para a negativa de 

seguimento do recurso especial. Pelo contrário, leva em consideração jurisprudência dominante 

sobre o tema no STJ.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 930.818 - BA (2016/0149410-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO COM 
BASE NO ARTIGO 543-C, § 7º, DO CPC/1973. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DEVOLUÇÃO À ORIGEM 
PARA PROCESSAMENTO COMO AGRAVO INTERNO. PRECEDENTES DA 
CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ firmou o posicionamento de que o recurso previsto no 
artigo 544 do CPC/1973 deve ser devolvido ao Tribunal a quo para que seja 
apreciado como agravo interno, eis que a interposição desse recurso contra decisão 
que nega seguimento ao recurso especial apoiada no art. 543-C, § 7º, do CPC/1973, 
não constitui erro grosseiro.
2. Caberá ao Tribunal de origem ponderar sobre a correta subsunção da tese 
repetitiva ao caso concreto, sendo o agravo interno o único recurso cabível para 
sanar eventual equívoco do órgão julgador da origem (QO no Ag 1.154.599/SP, 
Corte Especial, Relator Ministro Cesar Asfor Rocha, julgado em 16/2/2011, DJe 
12/5/2011).
3. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente agravo interno objetiva afastar a determinação de retorno dos autos ao 

Tribunal de origem para que julgou o agravo em recurso especial como agravo interno.

A Corte Especial do STJ firmou o posicionamento de que o recurso previsto no artigo 

544 do CPC/1973 deve ser devolvido ao Tribunal a quo para que seja apreciado como agravo 

interno, eis que a interposição desse recurso contra decisão que nega seguimento ao recurso 

especial apoiada no art. 543-C, § 7º, do CPC/1973, não constitui erro grosseiro.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DECISÃO, NO TRIBUNAL A QUO, QUE NEGA SEGUIMENTO AO 
ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C DO CPC. INTERPOSIÇÃO DO 
AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. REMESSA DO RECURSO PELO STJ À CORTE DE 
ORIGEM PARA APRECIAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
PROVIDO.
1. No julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, a Corte Especial 
assentou o entendimento de que não cabe agravo (CPC, art. 544) contra decisão 
que nega seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, 
podendo a parte interessada manejar agravo interno ou regimental na origem, 
demonstrando a especificidade do caso concreto.
2. Entretanto, o art. 544 do CPC prevê o cabimento do agravo contra a decisão 
que não admite o recurso especial, sem fazer distinção acerca do fundamento 
utilizado para a negativa de seguimento do apelo extraordinário. O não cabimento 
do agravo em recurso especial, naquela hipótese, deriva de interpretação adotada 
por esta Corte Superior, a fim de obter a máxima efetividade da sistemática dos 
recursos representativos da controvérsia, implementada pela Lei 11.672/2008.
3. Então, se equivocadamente a parte interpuser o agravo do art. 544 do CPC 
contra a referida decisão, por não configurar erro grosseiro, cabe ao Superior 
Tribunal de Justiça remeter o recurso à Corte de origem para sua apreciação 
como agravo interno.
4. Agravo interno provido.
(AgRg no AREsp 260.033/PR, Corte Especial, Relator Ministro Raul Araújo, 
julgado em 5/8/2015, DJe 25/9/2015)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DECISÃO, NO TRIBUNAL A QUO, QUE NEGA SEGUIMENTO AO 
ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C DO CPC. INTERPOSIÇÃO DO 
AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. REMESSA DO RECURSO PELO STJ À CORTE DE 
ORIGEM PARA APRECIAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
PROVIDO.
1. No julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, a Corte Especial 
assentou o entendimento de que não cabe agravo (CPC, art. 544) contra decisão 
que nega seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, 
podendo a parte interessada manejar agravo interno ou regimental na origem, 
demonstrando a especificidade do caso concreto.
2. Entretanto, o art. 544 do CPC prevê o cabimento do agravo contra a decisão 
que não admite o recurso especial, sem fazer distinção acerca do fundamento 
utilizado para a negativa de seguimento do apelo extraordinário. O não cabimento 
do agravo em recurso especial, naquela hipótese, deriva de interpretação adotada 
por esta Corte Superior, a fim de obter a máxima efetividade da sistemática dos 
recursos representativos da controvérsia, implementada pela Lei 11.672/2008.
3. Então, se equivocadamente a parte interpuser o agravo do art. 544 do CPC 
contra a referida decisão, por não configurar erro grosseiro, cabe ao Superior 
Tribunal de Justiça remeter o recurso à Corte de origem para sua apreciação 
como agravo interno.
4. Agravo interno provido.
(AgRg no AREsp 267.592/PR, Corte Especial, Relator Ministro Raul Araújo, 
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julgado em 5/8/2015, DJe 25/9/2015)

No caso em tela, o recurso especial que propiciou a interposição do agravo em recurso 

especial foi inadmitido tendo em vista o regramento do artigo 543-C, § 7º, I, do CPC/1973, o que 

inviabiliza a interposição do agravo em recurso especial.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO  ESPECIAL  AO  QUAL FOI NEGADO SEGUIMENTO, 
COM FUNDAMENTO NO ART.  543-C,  §  7º, I, DO CPC/73. 
DESCABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL,  COM  BASE  NO 
ART. 544 DO CPC/73. DECISÃO QUE DETERMINA A BAIXA  DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA QUE O AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL  SEJA JULGADO E PROCESSADO COMO AGRAVO INTERNO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 11/04/2016, contra decisão publicada em 
06/04/2016, na vigência do CPC/2015.
II.  A  Corte  de  origem, com fundamento no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73, 
negou seguimento ao Recurso Especial, pelo fato de o acórdão recorrido  estar  
em  consonância  com  o  entendimento  firmado  no julgamento de recurso 
repetitivo.
III.  Hipótese em que o despacho agravado determinou a devolução dos autos  ao  
Tribunal  de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que  o  Agravo  em 
Recurso Especial fosse processado e julgado, pelo Tribunal a quo, como Agravo 
interno ou Agravo Regimental.
IV.  Na  forma  da  jurisprudência  desta Corte, "a única impugnação cabível  
contra  esse despacho denegatório seria o agravo interno na origem,  razão  pela 
qual se tem determinado a remessa dos autos aos Tribunais  a  quo para a 
apreciação do recurso" (STJ, AgInt no AREsp 862.534/SP,  Rel.  Ministro  
SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/05/2016). No mesmo 
sentido: STJ, EAREsp 654.655/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/05/2016; AgRg no AREsp 260.033/PR,  Rel.  
Ministro  RAUL  ARAÚJO,  CORTE  ESPECIAL,  DJe de 25/09/2015;   AgRg  
no  AREsp  821.211/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/03/2016.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 856.171/SP, Segunda Turma, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016)

Ademais, caberá ao Tribunal de origem ponderar sobre a correta subsunção da tese 

repetitiva ao caso concreto, sendo o agravo interno o único recurso cabível para sanar eventual 

equívoco do órgão julgador da origem (QO no Ag 1.154.599/SP, Corte Especial, Relator Ministro 

Cesar Asfor Rocha, julgado em 16/2/2011, DJe 12/5/2011).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0149410-7 AREsp 930.818 / BA

Números Origem:  00294803220124013300  294803220124013300

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE NASCIMENTO SACRAMENTO 
ADVOGADO : NÍVIA CARDOSO GUIRRA E OUTRO(S) - BA019031 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE NASCIMENTO SACRAMENTO 
ADVOGADO : NÍVIA CARDOSO GUIRRA E OUTRO(S) - BA019031 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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